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RESUMO
No Brasil, a saúde coletiva foi decisiva para a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) e para o entendimento dos determinantes das condições de saúde e doença. Em relação à população indígena, a saúde está intimamente associada à sua autonomia, posse territorial, uso dos recursos naturais, garantia da cidadania, e a integridade dos ecossistemas específicos. Objetivo: Estimular o interesse dos profissionais de saúde para o conhecimento de metodologias de saúde direcionadas para a população indígena que busquem a promoção e educação em saúde destas comunidades, respeitando sua estruturação cultural e religiosa diferenciadas, seu estilo de vida e a relação entre eles e o meio ambiente. Métodos: Foi realizada revisão de bibliografia do tipo integrativa de caráter quanti-qualitativa, de natureza básica com objetivo explicativo e procedimento bibliográfico. Resultados: O diagnóstico comunitário na saúde sobrevém como um método para preencher as informações e ações sobre a saúde e o ambiente, se tornando um fundamento de investigação e interpretação da realidade do território analisado. Para a promoção de saúde e a educação em saúde indígena é necessário fazer um trabalho conjunto com a própria comunidade, respeitando seus aspectos socioeconômicos, culturais, demográficos e epidemiológicos. Conclusão: Promoção e educação em saúde na população indígena devem sempre respeitar a importância da natureza, da cultura, da demografia, da epidemiologia e dos aspectos socioeconômicos de cada povo, alcançando, através da iniciativa de instituições e trabalho conjunto entre equipe multidisciplinar e comunidade, melhoria da qualidade de vida.
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1. INTRODUÇÃO

No Brasil, a saúde coletiva foi decisiva para a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) e para o entendimento dos determinantes das condições de saúde e doença. A abordagem desse tema iniciou no período da ditadura militar, através de duas instituições: o Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (Cebes) e a Associação Brasileira de Programas de Pós-Graduação em Saúde Coletiva (Abrasco), que iniciaram a discussão a respeito da democratização da saúde (OSMO et al., 2015). Essa democratização permite abordar as práticas em saúde nos diversos grupos sociais, assim como entre a população indígena. 

A operação concreta das instituições públicas na política indígena ocorreu primeiramente por meio do Serviço de Proteção ao Índio (SPI), que foi deslocado pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI). Estes dois órgãos apresentavam como objetivo fornecer auxílio aos povos indígenas nos quesitos relacionados à educação, saúde, direitos e desenvolvimento (GARNELO, 2012).

Por outro lado, com a criação dos Distritos Sanitários Indígenas (DSEI) buscou-se garantir por meio de cooperação com instituições públicas a promoção do amparo médico e odontológico estabelecidos pelo ministério da saúde, sendo estas ações realizadas pela Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) (RIBEIRO et al., 2016). As condutas nos DSEI são executadas através de equipes multidisciplinares nos quais são compostas por profissionais médicos, dentistas, técnicos de enfermagem e agentes indígenas de saúde (BENEVIDES et al., 2014). 

 A saúde, já para a população indígena, está intimamente associada com a terra e o equilíbrio da natureza. Com base nisso, os principais fatores determinantes da saúde indígena estão relacionados com sua autonomia, posse territorial, uso dos recursos naturais, garantia da cidadania, e a integridade dos ecossistemas específicos. Além de que a saúde deve estar submissa às culturas e formas próprias de estruturação (ALTINI et al., 2013).

Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo estimular o interesse dos profissionais de saúde para o conhecimento de metodologias de saúde direcionadas para a população indígena que busquem a promoção e educação em saúde destas comunidades, respeitando sua estruturação cultural e religiosa diferenciadas, seu estilo de vida e a relação entre eles e o meio ambiente. 
2. MÉTODO
Este trabalho se trata de uma revisão bibliográfica do tipo integrativa de caráter quanti-qualitativa, de natureza básica com objetivo explicativo e procedimento bibliográfico.

Na busca dos artigos, foram utilizadas as bases de dados Biblioteca Virtual da Saúde (BVS), Scielo, PubMed, Lilacs, Google Acadêmico e Google. Para isso, foram utilizados descritores contidos no DeCS (Descritores em Ciência da Saúde), relacionados ao tema da pesquisa e referente aos termos: “promoção da saúde”, “educação em saúde”, “saúde de populações indígenas” e “indígena”. Para refinar a pesquisa, adicionou-se operadores booleanos “AND” e ‘OR”, que juntos permitiram a elaboração da fórmula de pesquisa. Os critérios de inclusão empregado foram: texto completo, texto grátis, texto em português, inglês ou espanhol e de exclusão: texto pago.

Ressalta-se que, por se tratar apenas de uma revisão de literatura, não há necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1. O diagnóstico comunitário como base para a organização do trabalho da equipe de saúde em território indígena
O diagnóstico comunitário é um modo de coleta e análise de dados das condições de vida de uma população, seus aspectos socioeconômicos, culturais, demográficos e epidemiológicos. Ele tem como objetivo compreender a situação de saúde de um território (ou aldeia), identificar as áreas ou grupos mais vulneráveis, a fim de orientar o planejamento das ações de saúde. Se a equipe de saúde indígena tem um diagnóstico comunitário como ponto de partida, as ações podem ser organizadas, decididas e realizadas em comum acordo, entre profissionais e comunidade (BRASIL, 2016).

Esse processo, por sua vez, necessita cumprir algumas etapas. Inicialmente, deve-se coletar os dados sobre o território, a população e sua situação de saúde através de conversas com as pessoas locais e dos registros de dados e informações de saúde e de demografia fornecidos pelos Polos Base e nos DSEI. Em seguida, faz-se a análise e a interpretação dos dados colhidos para que seja possível identificar os principais problemas de saúde e os seus prováveis fatores desencadeantes e solucionantes. Por fim, apresenta-se o diagnóstico comunitário à população para discussão e definição das prioridades, que serão negociadas entre todos da comunidade (BRASIL, 2016).

A preferência é que o diagnóstico comunitário seja realizado pela própria comunidade, em conjunto com a equipe de saúde, em um trabalho em grupo de reconhecimento e diagnóstico dos problemas, exigências e recursos da população em seu território e de sua qualidade de vida (TOMASI et al., 2018).
3.2. Como promover a saúde e a educação em saúde em comunidades indígenas
Quando se aborda a saúde nas aldeias, deve-se lembrar que ela precisa ser pensada a partir de uma visão mais ampla de como as pessoas vivem e trabalham. Isso significa pensar nas condições de moradia, no acesso à terra, no saneamento e nos cuidados com a saúde, ou seja, é necessário conhecer a realidade de cada comunidade. Por isso, o diagnóstico comunitário se faz tão importante (BRASIL, 2016).

Logo, as atividades de promoção de saúde indígena se apoiam muitas vezes em atividades educativas que envolvem a troca de conhecimento entre indígenas e não indígenas. Por exemplo, em muitas comunidades indígenas, para se manter uma boa saúde é necessário fazer festas para os espíritos e rezas para que as plantações deem bons frutos. Já em uma aldeia Xavante, adotou-se a reprodução do filme “Uma casa, uma vida”, para incentivar a participação comunitária e a discussão de novas formas de construção de casas. Por isso é muito importante para o Agente Indígena de Saúde (AIS), para o Agente Indígena de Saneamento (AISAN) e para toda a equipe de saúde conhecer as formas de aprender e ensinar nos territórios indígenas (BRASIL, 2016).

Quanto às formas de promover a educação em saúde indígena, ressalta-se que cada sociedade tem os seus próprios meios de ensinar e aprender. Por isso, quando se pensa em atividades de educação em saúde indígena, é importante ter o conhecimento desenvolvido pela comunidade como ponto de partida (BRASIL, 2016).

A principal característica da educação popular em saúde é estabelecer um elo de diálogo, então esse deve ser o primeiro passo realizado entre a equipe de saúde e a comunidade. Com isso, nas práticas de atividades educativas, além de transmitir o conhecimento técnico que possui, o profissional de saúde é capaz de reconhecer e respeitar o entendimento das pessoas locais acerca da saúde (BRASIL, 2016).
Em geral, as atividades educativas são realizadas em forma de palestra pelos profissionais de saúde, mas é válido mencionar que essa não é a única e nem sempre a melhor forma. Muitas vezes, para realizar atividades educativas que promovam a saúde é mais interessante convidar um pajé para falar do que um médico. Portanto, os AIS e AISAN também são educadores, pois conseguem transmitir o conhecimento tanto para a comunidade como para os profissionais de saúde não indígenas (BRASIL, 2016).
4. CONCLUSÃO

Levando em consideração o exposto, a promoção e educação em saúde na população indígena deve sempre respeitar a importância da natureza, da cultura, da demografia, da epidemiologia e dos aspectos socioeconômicos de cada povo. Objetivo este que também só pode ser alcançado através da iniciativa de instituições e com o trabalho conjunto entre equipe multidisciplinar e comunidade, para que se ofereça o acesso a essa população a todos os meios possíveis para uma melhor qualidade de vida.
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